
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2026125 - SC (2022/0119023-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : COOPERATIVA PIONEIRA DE ELETRIFICACAO - COOPERA
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE ASSIS GOES - SC006903
INTERES. : AGENCIA NACIONAL DE MINERACAO
INTERES. : COOPERATIVA DE EXTRAÇÃO DE CARVÃO MINERAL DOS 

TRABALHADORES DE CRICIÚMA
INTERES. : INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. TAXATIVIDADE MITIGADA DO ART. 1.015 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE. URGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DANOS AMBIENTAIS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE 
EXECUÇÃO SUBSIDIÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
ESTADO. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. É de se reconhecer a ausência de violação do art. 1.022, II, do 
CPC/2015 quando o Tribunal de origem presta a tutela jurisdicional por meio 
de fundamentação jurídica que condiz com a resolução do conflito de 
interesses apresentado pelas partes, havendo pertinência entre os fundamentos 
e a conclusão do que decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que por 
meio de solução jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não 
induz negativa ou ausência de prestação jurisdicional. Precedentes.
3. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a ausência 
da urgência que autorizaria a mitigação do rol taxativo previsto no art. 1.015, 
VII, do CPC/2015 (exclusão de litisconsorte), conforme preleciona a 
jurisprudência desta Corte sedimentada no Tema Repetitivo n. 988, no caso, 
demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado 
no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, em caso de 
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omissão na atividade de fiscalização e prevenção de danos ambientais, é 
solidária e de execução subsidiária a responsabilidade do Estado, inclusive 
dos entes federativos. Precedentes. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : COOPERATIVA PIONEIRA DE ELETRIFICACAO - COOPERA
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE ASSIS GOES - SC006903
INTERES. : AGENCIA NACIONAL DE MINERACAO
INTERES. : COOPERATIVA DE EXTRAÇÃO DE CARVÃO MINERAL DOS 

TRABALHADORES DE CRICIÚMA
INTERES. : INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. TAXATIVIDADE MITIGADA DO ART. 1.015 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE. URGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DANOS AMBIENTAIS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE 
EXECUÇÃO SUBSIDIÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
ESTADO. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. É de se reconhecer a ausência de violação do art. 1.022, II, do 
CPC/2015 quando o Tribunal de origem presta a tutela jurisdicional por meio 
de fundamentação jurídica que condiz com a resolução do conflito de 
interesses apresentado pelas partes, havendo pertinência entre os fundamentos 
e a conclusão do que decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que por 
meio de solução jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não 
induz negativa ou ausência de prestação jurisdicional. Precedentes.
3. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a ausência 
da urgência que autorizaria a mitigação do rol taxativo previsto no art. 1.015, 
VII, do CPC/2015 (exclusão de litisconsorte), conforme preleciona a 
jurisprudência desta Corte sedimentada no Tema Repetitivo n. 988, no caso, 
demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado 
no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, em caso de 
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omissão na atividade de fiscalização e prevenção de danos ambientais, é 
solidária e de execução subsidiária a responsabilidade do Estado, inclusive 
dos entes federativos. Precedentes. 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 417):
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
TAXATIVIDADE MITIGADA DO ART. 1.015 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 
URGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DANOS AMBIENTAIS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE EXECUÇÃO 
SUBSIDIÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

 

A agravante alega que houve violação do art. 1.022 do CPC/2015 pela Corte de 

origem e que não incide a Súmula 7/STJ.

Acrescenta que "não cabia à União qualquer atividade de fiscalização e prevenção 

de danos ambientais no caso em tela, pois essa atividade cabia ao Departamento Nacional 

de Produção Mineral (DNPM) por intermédio da Lei 8.876/1994 (delegação por outorga), 

posteriormente transferido à Agência Nacional de Mineração (ANM), por meio da Lei n. 

13.575/2017" (fl. 437).

Impugnação às fls. 443-450.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.
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Isso porque a agravante alega violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, ao 

argumento de que a Corte de origem não se manifestou suficientemente a respeito do 

cabimento do agravo de instrumento para questionar, à luz do Tema 988/STJ, a 

legitimidade passiva da União e acerca de sua flagrante ilegitimidade passiva.

Ocorre que o Tribunal de origem prestou a tutela jurisdicional por meio de 

fundamentação jurídica que condiz com a resolução do conflito de interesses apresentado 

pelas partes, havendo pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que decidido.

Nesse contexto, a aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução 

jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de 

prestação jurisdicional. Ainda nessa esteira, frise-se que a jurisprudência deste Superior 

Tribunal é firme no sentido de que o julgador não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão.

Nesse sentido, com grifos nossos:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. APOSENTADORIA. 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO QUE PRETENDE A SUA MODIFICAÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
1. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o Tribunal de origem 
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. Está correto o decisum ao observar que o aresto impugnado se encontra em consonância 
com a jurisprudência deste Superior Tribunal, que consagrou entendimento segundo o qual 
ocorre prescrição do fundo de direito se decorridos mais de cinco anos entre o ato de 
aposentadoria e o ajuizamento da ação que pretende a sua modificação. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.089.665/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. SESSÃO DE JULGAMENTO 
VIRTUAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. No caso concreto, os argumentos utilizados no recurso especial somente poderiam ter sua 
procedência verificada, quanto à configuração de responsabilidade subjetiva e valor da 
multa, mediante o necessário reexame de matéria fática, o que é vedado pela Súmula 7 do 
STJ.

Documento eletrônico VDA38128772 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 25/08/2023 19:22:13
Código de Controle do Documento: 1a166ec2-103c-4513-91dc-00358b798aa5



3. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação dos artigos 489 e 1.022 
do CPC/2015. A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução jurídica 
diversa da requerida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "o requerimento 
para a não inclusão do recurso em plenário virtual deve ser fundamentado, não bastando a 
mera oposição sem indicação das razões que justifique o julgamento telepresencial" (AgInt 
no AREsp n. 2.164.849/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 16/12/2022.)
5. Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso especial interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de 
enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese 
jurídica, o que ocorreu na hipótese. (AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017)
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.020.181/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)

 

A agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 

7/STJ. Ocorre que,  a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre 

 a ausência da urgência que autorizaria a mitigação do rol taxativo previsto no art. 1.015, 

VII, do CPC/2015 (exclusão de litisconsorte), conforme preleciona a jurisprudência desta 

Corte sedimentada no Tema Repetitivo n. 988, no caso, demanda o reexame dos fatos e 

provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos 

da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, com grifos nossos: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REVISÃO DO REAJUSTE DE PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO QUE HOMOLOGA 
LAUDO PERICIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTROVÉRSIA ACERCA DO 
ROL DO ART. 1.015 DO NCPC. JULGAMENTO EM RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. TAXATIVIDADE MITIGADA PARA OS 
RECURSOS INTERPOSTOS APÓS A PUBLICAÇÃO DO PRECEDENTE. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA URGÊNCIA DECORRENTE DA 
INUTILIDADE DO JULGAMENTO EM RECURSO DE APELAÇÃO. AUSÊNCIA. 
REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Os aclaratórios são espécie de recurso de fundamentação vinculada, exigindo para seu 
conhecimento a indicação de erro material, obscuridade, contradição ou omissão em que 
teria incorrido o julgador (arts. 489 e 1.022 do NCPC), não se prestando a novo julgamento 
da causa.
2. A Corte Especial, ao julgar o Tema Repetitivo n.º 988, consignou que o rol do art. 
1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de 
instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da 
questão no recurso de apelação (REsp 1.704.520/MT, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Corte Especial, DJe de 19/12/2018).
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, concluiu que a 
recorrente não comprovou a urgência necessária a autorizar a mitigação. Logo, a 
revisão das conclusões a que chegou a Corte local exigiria incursão no acervo fático-

Documento eletrônico VDA38128772 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 25/08/2023 19:22:13
Código de Controle do Documento: 1a166ec2-103c-4513-91dc-00358b798aa5



probatório dos autos, o que não se admite em âmbito de recurso especial, ante o óbice 
da Súmula n.º 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.239.031/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 
em 20/3/2023, DJe de 22/3/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. ART. 1.015 DO CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. 
POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE URGÊNCIA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
PRODUZIDO NOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça adotou o entendimento de que a decisão interlocutória 
sobre competência pode desafiar a interposição de Agravo de Instrumento, corroborando o 
entendimento de boa parte da doutrina.
2. O REsp 1.704.520/MT, julgado pela Corte Especial sob o regime dos recursos 
repetitivos, assentou a tese de que o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade 
mitigada, por isso admite a interposição de agravo de Instrumento quando verificada a 
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de Apelação. 
Na ocasião, modularam-se os efeitos da decisão, a fim de que a tese jurídica somente 
fosse aplicável às decisões interlocutórias proferidas após a publicação do acórdão, que 
se deu em 19/12/2018.
3. Entretanto, na hipótese sub judice, o Tribunal local entendeu não haver urgência 
para a "mitigação da taxatividade do art. 1.015 do CPC." Dessa forma, analisar 
novamente os fatos levaria ao reexame das provas produzidas no processo. Portanto, 
modificar o entendimento da Corte Regional, para reexaminar o contexto fático 
produzido nos autos, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 
a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.883.225/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
3/11/2020, DJe de 18/12/2020).

 

 Ademais, o entendimento esposado no acórdão atacado encontra respaldo na 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que, em caso de omissão na atividade de 

fiscalização e prevenção de danos ambientais, é solidária e de execução subsidiária a 

responsabilidade do Estado, inclusive dos entes federativos.

Nesse sentido, com grifos nossos:
DIREITO AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA AMBIENTAL 
ADMINISTRATIVA. ARTS. 3º E 14 DA LEI 6.938/81 E LEI COMPLEMENTAR 
140/2011. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO AMBIENTAL. OMISSÃO DO 
ENTE FEDERADO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA E SOLIDÁRIA, 
MAS DE EXECUÇÃO SUBSIDIÁRIA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO 
ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O  Distrito Federal, ora recorrente, sustenta, no Recurso Especial, ser parte ilegítima para 
responder pelo dano ambiental verificado no caso concreto, argumentando que não foi 
demonstrado nexo de causalidade entre omissão específica e o dano, de modo que o 
Acórdão na origem estaria a violar dispositivos processuais e da legislação ambiental.
2. Contudo, a tese apresentada vai de encontro à jurisprudência desde muito consolidada do 
STJ, no sentido  de  que União, Estados, Distrito Federal e Municípios têm, por igual, o 
dever-poder de polícia ambiental na salvaguarda do meio ambiente, podendo sua 
omissão quanto a tal mister ser considerada causa direta ou indireta do dano, 
ensejando, assim, sua responsabilidade objetiva, ilimitada, solidária e de execução 
subsidiária. Precedentes, entre muitos outros: "A Administração é solidária, objetiva e 
ilimitadamente responsável, nos termos da Lei 6.938/1981, por danos urbanístico-
ambientais decorrentes da omissão do seu dever de controlar e fiscalizar, na medida em que 
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contribua, direta ou indiretamente, tanto para a degradação ambiental em si mesma, como 
para o seu agravamento, consolidação ou perpetuação" (AgRg no REsp 1.497.096/RJ, 
Relator Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18.12.2015); "A 
responsabilidade do Estado por dano ao meio ambiente decorrente de sua omissão no dever 
de fiscalização é de caráter solidário, mas de execução subsidiária, na condição de devedor-
reserva" (AgInt no REsp 1.326.903/DF, Relator Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
30.4.2018, grifei); REsp 604.725/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
22.8.2005, p. 202;
AgInt no REsp 1205174/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 1.10.2020.
3. Agravo conhecido para negar  provimento ao Recurso Especial.
(AREsp n. 1.728.895/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
16/3/2021, DJe de 17/12/2021).

 
DIREITO AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TERRENO 
DE MARINHA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DE EXECUÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ESTADO. SÚMULA 83/STJ. REEXAME 
PROBATÓRIO VEDADO. SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública Ambiental ajuizada pelo Ministério Público 
Federal contra a União, objetivando o cancelamento das inscrições de ocupações irregulares 
em terreno de marinha localizado na orla do Município de Aracruz-ES; a demolição e 
retirada de construções e materiais visando à recuperação da referida área; além da 
delimitação definitiva da preamar média de 1.831 para aquela região.
2. O juízo do primeiro grau julgou parcialmente procedentes os pedidos. O Tribunal 
Regional analisou a controvérsia e manteve a sentença: "o resultado indesejável decorreu de 
uma conjunção de ações e omissões: a omissão da União em relação à ocupação 
desordenada de seu patrimônio, a omissão do Poder Público Estadual em relação ao 
licenciamento ambiental do local, a omissão do Poder Público Municipal cm fiscalizar a 
correta ocupação do solo urbano e a ação daqueles que, diretamente, causaram os prejuízos 
ambientais c deles se beneficiaram. Neste ponto, e embora seja da natureza da reparação do 
dano a responsabilização objetiva e solidária, nos casos em que o Poder Público concorre 
para o prejuízo por omissão a sua responsabilidade solidária é de execução subsidiária (ou 
com ordem de preferência), não podendo ser definida sem que antes seja afastada a 
possibilidade de os causadores diretos do dano repararem o prejuízo causado".
3. É assente no STJ o entendimento de que nos casos de danos ambientas, a regra geral é o 
litisconsórcio facultativo, por ser solidária a responsabilidade dos poluidores. Portanto, o 
autor pode demandar qualquer um dos poluidores, isoladamente, ou em conjunto, pelo todo, 
não existindo a obrigação de formar litisconsórcio passivo necessário com os adquirentes e 
possuidores dos lotes. Precedentes: REsp 1.799.449/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 18/6/2019; AgInt no AREsp 1.221.019/SP, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 26/2/2019; REsp 880.160/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 27/5/2010; AgInt no AREsp 1.148.643/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 28/6/2018; REsp 1.358.112/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 28/6/2013; AgRg no AREsp 541.229/RJ, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 2/12/2014; REsp 1.328.874/SP, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 5/8/2013.
4. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com o entendimento pacífico do STJ, 
ao reconhecer a responsabilidade solidária de execução subsidiária do Poder Público 
omisso na atividade de fiscalização e prevenção de danos ambientais. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.497.096/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 18/12/2015; AgInt no REsp 1.326.903/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 30/4/2018; REsp 1.726.432/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 23/11/2018.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.787.952/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/10/2019, DJe de 11/9/2020)
 
PROCESSO CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DANO AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE EXECUÇÃO 
SUBSIDIÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. CELEBRAÇÃO DE TAC. 
DESCUMPRIMENTO. FALHA NA FISCALIZAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A responsabilidade do Estado por dano ao meio ambiente decorrente de sua omissão 

Documento eletrônico VDA38128772 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 25/08/2023 19:22:13
Código de Controle do Documento: 1a166ec2-103c-4513-91dc-00358b798aa5



no dever de fiscalização é de caráter solidário, mas de execução subsidiária, na 
condição de devedor-reserva. Precedentes.
2. Há responsabilidade do Estado ainda que, por meios apenas indiretos, contribua 
para a consolidação, agravamento ou perpetuação dos danos experimentados pela 
sociedade.
3. No caso, a narrativa fática realizada na origem é suficiente para concluir-se pela falha na 
fiscalização estatal, inclusive no tocante ao descumprimento do Termo de Ajustamento de 
Conduta celebrado entre o Ministério Público estadual e a indústria siderúrgica poluidora. 
Desse modo, não subsiste a assertiva de que a responsabilidade é integralmente da autarquia 
estadual que deferiu a licença de funcionamento da sociedade empresária que praticou o 
ilícito.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.362.234/MS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 5/11/2019, DJe de 11/11/2019).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AMBIENTAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL E URBANÍSTICO. CONSTRUCÕES 
IRREGULARES. DEVER DE FISCALIZAÇÃO. OMISSÃO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. CARÁTER SOLIDÁRIO, MAS DE EXECUÇÃO SUBSIDIÁRIA. 
PRECEDENTES.
1. A responsabilidade do Estado por dano ao meio ambiente decorrente de sua omissão 
no dever de fiscalização é de caráter solidário, mas de execução subsidiária, na 
condição de devedor-reserva. Precedentes.
2. Há responsabilidade do Estado ainda que, por meios apenas indiretos, contribua 
para a consolidação, agravamento ou perpetuação dos danos experimentados pela 
sociedade. Hipótese que não se confunde com a situação de garantidor universal.
3. No caso dos autos, ainda que o acórdão recorrido tenha entendido pela inexistência de 
omissão específica, os fatos narrados apontam para o nexo claro entre a conduta do Estado e 
o dano, constituído pela edição de normativos e alvarás autorizando as construções 
violadoras do meio ambiente e não implementação das medidas repressivas às obras 
irregulares especificadas em lei local.
Ressalte-se, os danos permanecem sendo experimentados pela comunidade há mais de duas 
décadas e foram declarados pelo próprio ente público como notórios.
4. O reconhecimento da responsabilização solidária de execução subsidiária enseja que o 
Estado somente seja acionado para cumprimento da obrigação de demolição das construções 
irregulares após a devida demonstração de absoluta impossibilidade ou incapacidade de 
cumprimento da medida pelos demais réus, diretamente causadores dos danos, e, ainda, sem 
prejuízo de ação regressiva contra os agentes públicos ou particulares responsáveis.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.326.903/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 24/4/2018, DJe de 30/4/2018).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. OMISSÃO DO ENTE 
FEDERADO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO 
ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O Tribunal de origem, ao reconhecer a responsabilidade objetiva do Estado por danos 
ambientais, em razão de conduta omissiva do ente público, alinhou-se à jurisprudência deste 
Sodalício, que se firmou no sentido de que "A legitimidade por dano ambiental alcança, 
imediatamente, aquele que, por ação ou omissão, causou ou permitiu que fosse causado 
dano ao patrimônio ambiental. Essa responsabilidade de quem assim procede se define 
da maneira mais objetiva possível, mediante a simples resposta à pergunta quem 
causou, quem provocou ou quem permitiu que o dano ocorresse" (AgRg no AREsp 
796.146/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
25/8/2017).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.205.174/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 28/9/2020, DJe de 1/10/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL POR MULTA AMBIENTAL. QUEIMA DE 
PALHA DE CANA-DE-AÇÚCAR. DEGRADAÇÃO DE ÁREA CONTÍGUA. 

Documento eletrônico VDA38128772 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 25/08/2023 19:22:13
Código de Controle do Documento: 1a166ec2-103c-4513-91dc-00358b798aa5



LEGITIMIDADE PASSIVA. AGRAVO REGIMENTAL DO PARTICULAR A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A legitimidade por dano ambiental alcança, imediatamente, aquele que, por ação ou 
omissão, causou ou permitiu que fosse causado dano ao patrimônio ambiental. Essa 
responsabilidade de quem assim procede se define da maneira mais objetiva possível, 
mediante a simples resposta à pergunta quem causou, quem provocou ou quem 
permitiu que o dano ocorresse?
2. Neste caso, não a dúvida alguma que a conduta comissiva ou omissiva foi perpetrada pelo 
acionado, fato que sequer foi negado pela parte recorrente.
3. Agravo Regimental do particular a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 796.146/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 15/8/2017, DJe de 25/8/2017)
 
SANEAMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONTROLE 
JUDICIAL DE ATOS DO EXECUTIVO. LEGALIDADE. DEVER-PODER ESTATAL 
PASSÍVEL DE CONTROLE JUDICIAL. LEI 11.445/2007 (LEI DA POLÍTICA 
FEDERAL DE SANEAMENTO BÁSICO). CARÊNCIA AFASTADA.
1. Trata-se na origem de Ação Civil Pública oriunda de lançamento de dejetos em córrego 
em região onde não fora criada, por omissão do Poder Público, rede de coleta de esgoto. 
Pediu-se a condenação do Município a urbanizar o local com implantação de coletores e 
interceptores sanitários no curso d'água, e da Copasa a dotar a rua de sistema de 
esgotamento sanitário, tudo sob pena de multa. A sentença de procedência foi anulada pelo 
Tribunal de origem, sob o fundamento de que ao Poder Judiciário não é dado determinar e 
definir a realização, pelo Executivo, de obras públicas de grande envergadura.
2. A Administração Pública submete-se, nem precisaria dizer, ao império da lei, inclusive 
quanto à conveniência e oportunidade do ato administrativo. Se comprovado tecnicamente 
ser imprescindível, para a proteção da saúde da população e do ambiente, a realização de 
obras e atividades, atribui-se ao Ministério Público e a outros colegitimados da Ação Civil 
Pública o direito de exigi-las judicialmente.
3. No que se refere ao saneamento ambiental, o que se tem hoje no Brasil, ao contrário da 
situação prevalente até poucos anos atrás, não mais é a frouxa opção abstrata de agir deixada 
à Administração Pública, mas verdadeiro dever-poder de caráter ope legis, e não ope judicis. 
Daí que o autor de Ação Civil Pública, em tal contexto, não postula que o juiz invente 
obrigações estatais, escreva ou reescreva, a seu modo, lei que nunca existiu, mas deveria ter 
existido, ou lei que existe, mas descuidou-se de dispor da matéria como seria, na sua opinião 
pessoal, de rigor. Diversamente, pretende-se, e não parece muito, que o Judiciário se recuse 
a assistir - como se fora instituição fantoche do discurso e da prática jurídicos - deveres 
legais serem aberta e impunemente descumpridos pelo administrador-destinatário da norma 
federal, estadual ou municipal.
4. É reiterada a admissão, pelo STJ, da responsabilidade civil do Estado por omissão 
no seu dever de controle e fiscalização, no que se refere às suas obrigações 
constitucionais e legais de proteção da saúde pública e do ambiente. Conforme já 
decidido pela Segunda Turma, no âmbito dos direitos sociais, "não só a administração 
pública recebeu a incumbência de criar e implementar políticas públicas necessárias à 
satisfação dos fins constitucionalmente delineados, como também, o Poder Judiciário 
teve sua margem de atuação ampliada, como forma de fiscalizar e velar pelo fiel 
cumprimento dos objetivos constitucionais" (REsp 1.041.197/MS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16.9.2009).
Confiram-se ainda: AgRg no REsp 1.136.549/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 21.6.2010; REsp 604.725/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJ 22.8.2005; AgRg no Ag 822.764/MG, Rel. Ministro José Delgado, Primeira 
Turma, DJ 2.8.2007; AgRg no Ag 973.577/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 19.12.2008.
5. Desaconselhável impedir, ab initio, o Poder Judiciário de atuar no dever-poder de 
fiscalização do cumprimento da lei pelo Estado, desautorizando, assim, o trâmite de 
demandas propostas que visem à proteção da saúde pública e do ambiente por motivo de 
atos supostamente omissivos. Precipitada, portanto, a extinção do processo sem julgamento 
de mérito, com amparo no art. 267, VI, do CPC, quando presentes as condições da ação: 
legitimidade das partes, interesse processual e pedido juridicamente possível.
6. Recurso Especial provido para anular o acórdão recorrido, determinando-se ao Tribunal 
de origem que proceda ao julgamento do mérito da demanda.
(REsp n. 1.220.669/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
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17/4/2012, DJe de 18/12/2015).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AMBIENTAL. LEGITIMIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS. OMISSÃO DO 
DEVER DE FISCALIZAR. PRECEDENTES.
1. Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Estado de Minas Gerais contra decisão que 
entendeu: a) inexistir ofensa ao artigo 535 do CPC; b) não ter sido a divergência 
jurisprudencial demonstrada conforme os ditames do CPC e do RISTJ; c) harmonizar-se o 
entendimento do acórdão recorrido com a jurisprudência deste STJ. Sustenta a agravante, 
em síntese, que: a) embora tenham sido apresentados embargos declaratórios, o Tribunal a 
quo não analisou questão relevante pertinente à responsabilidade objetiva do poluidor (art. 
14, § 1º, da Lei n. 6.930/81) e subjetiva da Administração Pública; b) a doutrina e a 
jurisprudência são favoráveis à sua tese; c) a responsabilidade do Estado, em se tratando de 
fiscalização, é subjetiva, dependendo da verificação de culpa; d) o dissídio pretoriano foi 
devidamente comprovado.
2. A matéria central sobre a responsabilidade objetiva do poluidor, presente no art. 14, § 1º, 
da Lei n. 6.930/81, e subjetiva da Administração Pública, foi analisada no acórdão 
vergastado. Não há de se falar em violação do art. 535, II, do CPC.
3. A conclusão do acórdão exarado pelo Tribunal de origem está em consonância com 
a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça que se orienta no sentido de 
reconhecer a legitimidade passiva de pessoa jurídica de direito público para responder 
por danos causados ao meio ambiente em decorrência da sua conduta omissiva quanto 
ao dever de fiscalizar. Aplicável, portanto, a Súmula 83/STJ.
4. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no Ag n. 822.764/MG, relator Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 
5/6/2007, DJ de 2/8/2007, p. 364).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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